
 

 

Superior Tribunal de Justiça

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 163.358 - PR (2019/0016458-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
SUSCITANTE : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 2A VARA DE FOZ DO IGUAÇU - 

SJ/PR 
INTERES.  : CARLA REGINA WUNTER BRITEZ E OUTROS
ADVOGADOS : AQUILE ANDERLE  - PR017677 
   RENATA DE NADAI WROBEL  - PR036097 
INTERES.  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : ANA LUIZA DE PAULA XAVIER  - PR032876 
INTERES.  : FUNDAÇÃO FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO 

IGUAÇU - VIZIVALI 
ADVOGADOS : RODRIGO BIEZUS  - PR036244 
   EDIVAN JOSÉ CUNICO  - PR053242 
INTERES.  : UNIÃO 
INTERES.  : IESDE BRASIL S/A 
 

  

DECISÃO
Vistos.

Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Tribunal de 

Justiça do Estado do Paraná em face do Juízo Federal da 2ª Vara de Foz de 

Iguaçu/PR, nos autos do Ação de Obrigação de Fazer cumulada com Indenização por 

Danos Material e Moral n. 0011930-84.2012.816.0030, proposta por Carla Regina 

Wunter Britez e Outros em face do Estado do Paraná, da Faculdade de Vizinhança do 

Vale do Iguaçu - VIZIVALI e IESDE Brasil S/A, objetivando a condenação em danos 

materiais e morais.

O Juízo suscitado declinou da competência para processar e julgar a 

presente ação, "porquanto, não se evidenciando a presença de interesse da União na 

demanda, e tampouco a ocorrência de qualquer das situações previstas no art. 109 da 

Constituição Federal, falece competência à Justiça Federal para o processo e julgamento 

do feito" (fls. 06/09e).

O Juízo suscitante declarou-se incompetente para o julgamento do feito e 

suscitou o presente conflito, sob o fundamento de que:

Sendo assim, evidente o interesse da União no presente feito, devendo ser 
aplicada a regra de competência ditada pelo artigo 109, inciso I da 
Constituição Federal.
(...)
Assim, por todo o exposto, é caso de competência da Justiça Federal.
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No entanto, quando recebidos os autos por esta Corte Estadual, através 
do acórdão de fls. 737, foi reconhecida a incompetência da Justiça 
Estadual para o julgamento da lide.
Remetidos os autos à Justiça Federal, o Juízo da 2a Vara Federal de Foz 
do Iguaçu entendeu não haver interesse da União nos casos em que não 
se busca a expedição do diploma, remetendo os autos novamente à esta 
Corte.
Em face do exposto, de acordo com o artigo 105, inciso I, alínea "d", da 
Constituição Federal, tenho como necessário suscitar a presente dúvida 
de competência ao Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

Designado o Juízo suscitante para resolver em caráter provisório, 

eventuais medidas urgentes, foi dada vista dos autos ao Ministério Público Federal (fl. 

174e)

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 189/192e.

É o relatório. Decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

O art. 955, parágrafo único, I, do Código de Processo Civil, determina ser 

possível o julgamento do conflito de competência por decisão monocrática quando a 

decisão fundar-se em tese firmada em súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta 

Corte.

Nessa linha, o enunciado da Súmula n. 568/STJ:

O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema.

Por primeiro, saliento que a jurisprudência desta Corte Superior definiu 

que, nas causas que envolvam instituições de ensino superior, a União possui interesse, a 

ensejar o reconhecimento da competência da Justiça Federal, quando se tratar de registro 

de diploma perante o órgão público competente, incluindo o credenciamento junto ao 

Ministério da Educação. 

Por outro lado, não há falar em interesse da União nas ações que digam 
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respeito a questões privadas concernentes ao contrato de prestação de serviço firmado 

entre essas instituições e seus alunos, sendo estas processadas e julgadas perante a Justiça 

Estadual.

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. INSTITUIÇÃO DE 
ENSINO SUPERIOR.EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA. REGISTRO DE 
DIPLOMAS CREDENCIAMENTO DA INSTITUIÇÃO DE 
ENSINO SUPERIOR PELO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. 
INTERESSE DA UNIÃO. INTELIGÊNCIA DA LEI DE 
DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL.
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os 
pontos essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual é de se 
rejeitar a alegação de contrariedade ao art. 535 do CPC suscitada pela 
parte recorrente.
2. No mérito, a controvérsia do presente recurso especial está limitada à 
discussão, com base na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a 
competência para o julgamento de demandas referentes à existência de 
obstáculo à obtenção do diploma após a conclusão de curso de ensino a 
distância, por causa da ausência/obstáculo de credenciamento da 
instituição de ensino superior pelo Ministério da Educação.
3. Nos termos da jurisprudência já firmada pela 1ª Seção deste Sodalício, 
em se tratando da competência para processar e julgar demandas que 
envolvam instituições de ensino superior particular, é possível extrair as 
seguintes orientações, quais sejam: (a) caso a demanda verse sobre 
questões privadas relacionadas ao contrato de prestação de serviços 
firmado entre a instituição de ensino superior e o aluno, tais como, por 
exemplo, inadimplemento de mensalidade, cobrança de taxas, desde que 
não se trate de mandado de segurança, a competência, via de regra, é da 
Justiça Estadual; e, (b) ao revés, sendo mandado de segurança ou 
referindo-se ao registro de diploma perante o órgão público competente - 
ou mesmo credenciamento da entidade perante o Ministério da Educação 
(MEC) - não há como negar a existência de interesse da União Federal 
no presente feito, razão pela qual, nos termos do art. 109 da Constituição 
Federal, a competência para processamento do feito será da Justiça 
Federal.
Precedentes.
4. Essa conclusão também se aplica aos casos de ensino à distância, em 
que não é possível a expedição de diploma ao estudante em face da 
ausência de credenciamento da instituição junto ao MEC. Isso porque, 
nos termos dos arts. 9º e 80, § 1º, ambos da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação, o credenciamento pela União é condição indispensável para a 
oferta de programas de educação à distância por instituições 
especificamente habilitadas para tanto.
5. Destaca-se, ainda, que a própria União - por intermédio de seu 
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Ministério da Educação (MEC) - editou o Decreto 5.622, em 19 de 
dezembro de 2005, o qual regulamentou as condições de credenciamento, 
dos cursos de educação à distância, cuja fiscalização fica a cargo da 
recém criada Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação 
Superior do referido órgão ministerial.
6. Com base nestas considerações, em se tratando de demanda em que se 
discute a ausência/obstáculo de credenciamento da instituição de ensino 
superior pelo Ministério da Educação como condição de expedição de 
diploma aos estudantes, é inegável a presença de interesse jurídico da 
União, razão pela qual deve a competência ser atribuída à Justiça 
Federal, nos termos do art. 109, I, da Constituição Federal de 1988. 
Neste sentido, dentre outros precedentes desta Corte, a conclusão do 
Supremo Tribunal Federal no âmbito do RE 698440 AgR, Relator(a): 
Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 18/09/2012, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-193 DIVULG 01-10- 2012 PUBLIC 02-10-2012.
7. Portanto, CONHEÇO do RECURSO ESPECIAL interposto pelo 
ESTADO DO PARANÁ e CONHEÇO PARCIALMENTE do RECURSO 
ESPECIAL interposto pela parte particular para, na parte conhecida, 
DAR PROVIMENTO a ambas as insurgências a fim de reconhecer a 
competência da Justiça Federal para processar e julgar a demanda. 
Prejudicada a análise das demais questões. Recursos sujeitos ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.
(REsp 1344771/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/04/2013, REPDJe 29/08/2013, DJe 
02/08/2013) (destaques meus).

No caso, estamos em sede de Ação de Obrigação de Fazer cumulada com 

Indenização por Danos Material e Moral n. 0011930-84.2012.816.0030, proposta por 

Carla Regina Wunter Britez e Outros em face do Estado do Paraná, da Faculdade de 

Vizinhança do Vale do Iguaçu - VIZIVALI e IESDE Brasil S/A, objetivando a 

condenação em danos materiais e morais, portanto, a falta da expedição do diploma é 

causa de pedir e não é pedido.

Assim, não haveria interesse jurídico da União a ensejar a competência da 

Justiça Federal (v.g.: CC n. 133.851/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 

06.08.2014 e CC n. 138.368/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 19.03.2015).

Por outro lado, a 1ª Seção desta Corte, em recente julgamento 

(08.11.2017), julgou o Tema Repetitivo n. 928, nos Recursos Especiais Repetitivos ns. 

1.487.139/PR e 1.487.719/PR, da relatoria do Ministro Og Fernandes, reconhecendo: (i) 

que a União é responsável, civil e administrativamente, e de forma exclusiva, pelo 

registro dos diplomas e pela consequente indenização aos alunos que detinham vínculo 
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formal como professores perante instituição pública ou privada, diante dos danos 

causados; e (ii) que a União e o Estado do Paraná são responsáveis, civil e 

administrativamente, e de forma solidária, pelo registro dos diplomas e pela consequente 

indenização aos alunos que detinham vínculo apenas precário perante instituição pública 

ou privada, diante dos danos causados, verbis:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO DISPOSITIVO DO 
ART. 535, I E II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/1973. 
REJEIÇÃO. SUPOSTA AFRONTA AOS DISPOSITIVOS DO ART. 
403 DO CÓDIGO CIVIL E DO ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, 
XIII, DA LEI N. 9.784/1999. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ e SÚMULAS 282 
E 356 DO STF. APLICABILIDADE. MÉRITO. SUSCITADA 
VIOLAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DOS ARTS. 80, §§ 1º E 2º, E 87, § 
3º, III, DA LEI N. 9.394/1996; 2º DA LEI N. 9.131/1995; 11 DO 
DECRETO 2.494/1998; 186, 187 E 927 DO CÓDIGO CIVIL; E 14 
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. NÃO 
OCORRÊNCIA. TEORIA DOS MOTIVOS DETERMINANTES. 
APLICAÇÃO. PRINCÍPIOS DA BOA-FÉ E DA CONFIANÇA. 
INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO CONHECIDO E 
RECURSO ESPECIAL DO ESTADO PARANÁ CONHECIDO 
PARCIALMENTE, MAS PARA LHES NEGAR PROVIMENTO. 
RECURSO JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DO ART. 1.036 E 
SEGUINTES DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015 C/C O 
ART. 256-N E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO STJ.
1. No caso, o Tribunal de origem manifestou-se, expressamente, sobre os 
dispositivos dos arts. 80, § 1º, e 87, § 3º, III, da Lei n. 9.394/1996; 2º da 
Lei 9.131/1995 e, ainda, deu a interpretação cabível à regra 
regulamentar (Decreto 2.494/1998). Não há que se falar, portanto, em 
violação do dispositivo do art. 535 do Código de Processo Civil/1973, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, uma vez que a causa foi devidamente fundamentada, de modo 
coerente e completo. Foram demonstradas as razões necessárias à 
solução da controvérsia, dando-lhe, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida pelos recorrentes.
2. O aresto impugnado não debateu, nem sequer implicitamente, a 
questão à luz do art. 403 do Código Civil e do art. 2º, parágrafo único, 
XIII, da Lei n. 9.784/1999, bastando para tal conclusão verificar-se o 
inteiro teor do julgado. Logo, não foi cumprido o necessário e 
indispensável exame da matéria pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal, nesse ponto, do recorrente Estado do Paraná. 
Incidência das Súmulas 211 do STJ e 282 e 356 do STF.
3. No caso, o Conselho Nacional de Educação, instado a se manifestar, 
editou ato público (Parecer CNE/CES n. 290/2006, revisando o Parecer 
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CNE/CES n. 14/2006) direcionado ao Conselho Estadual de Educação 
do Paraná, a propósito do curso objeto desta demanda, explicitando que 
era "do Conselho Estadual de Educação do Paraná a competência para 
credenciamento, autorização e reconhecimento de instituições, cursos e 
programas do seu Sistema de Ensino, não havendo necessidade de 
reconhecimento do 'curso' no MEC, pois não se trata de programa 
ofertado na modalidade de educação a distância".
4. A revisão desse posicionamento afronta a boa-fé dos interessados, o 
princípio da confiança, bem como malfere os motivos determinantes do 
ato, os quais se reportaram à efetiva incidência do inciso III do § 3º do 
art. 87 da Lei n. 9.394/1996 - LDB e ao atendimento do contido no Plano 
Nacional de Educação, aprovado pela Lei n. 10.172/2001, dentro da 
denominada "Década da Educação".
5. Outrossim, descabia ao Conselho Estadual de Educação do Paraná, 
como perfizera via do Parecer n. 193/2007, restringir o escopo 
preconizado pelo inciso III do § 3º do art. 87 da Lei n. 9.394/1996, 
quando dispõe acerca da realização dos programas de capacitação. É 
que o dispositivo legal permitiu a realização de "programas de 
capacitação para todos os professores em exercício", não exigindo que os 
discentes sejam professores com vínculo formal com instituição pública 
ou privada.
6. Segundo a teoria dos motivos determinantes, "a Administração, ao 
adotar determinados motivos para a prática de ato administrativo, ainda 
que de natureza discricionária, fica a eles vinculada" (RMS 20.565/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 15/3/2007, 
DJ 21/5/2007).
7. Incidência do princípio da confiança no tocante à Administração 
Pública, o qual se reporta à necessidade de manutenção de atos 
administrativos, ainda que se qualifiquem como antijurídicos (o que não é 
o caso em exame), desde que verificada a expectativa legítima, por parte 
do administrado, de estabilização dos efeitos decorrentes da conduta 
administrativa. Princípio que corporifica, na essência, a boa-fé e a 
segurança jurídica. (REsp 1.229.501/SP, de minha relatoria, Segunda 
Turma, julgado em 6/12/2016, DJe 15/12/2016).
8. Inexistência de violação dos dispositivos dos arts. 80, §§ 1º e 2º, da Lei 
n. 9.394/1996 (e, por consequência, do art. 11 do decreto 2.494/1998) e 
do art. 2º da Lei n. 9.131/1995, porquanto o estabelecido no art. 87, § 3º, 
III, da Lei n. 9.394/1996 dá amparo ao órgão estadual de educação para 
credenciar, autorizar e fiscalizar os cursos relativos a programas de 
capacitação de professores em exercício, transitoriamente (enquanto 
durou a "Década da Educação"), como no caso em exame. Distinção da 
fundamentação determinante neste julgado daquela externada no 
julgamento do REsp 1.486.330/PR, de minha relatoria, com conclusão, 
igualmente, diferente e que representa a evolução do entendimento, 
diante do aporte de novos fundamentos.
9. Aliás, como bem dito pelo aresto recorrido, "ainda que se entendesse 
aplicável, na espécie, o art. 80 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(Lei n. 9.394/1996) - que dispõe sobre o desenvolvimento e a veiculação 
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de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidade de 
ensino, e de educação continuada, atribuindo à União a competência 
para o credenciamento de instituições de ensino (§ 1º A educação a 
distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida 
por instituições especificamente credenciadas pela União) -, não há como 
afastar a regra contida no art. 87, do mesmo diploma legal, que 
determinou - expressamente e em caráter transitório - ao Distrito 
Federal, aos Estados, aos Municípios e apenas supletivamente à União, a 
realização de programas de capacitação para todos os professores em 
exercício, inclusive com os recursos da educação a distância".
10. Necessária a diferenciação de responsabilidade para as três situações 
distintas: a) a dos professores que concluíram o curso e que detinham 
vínculo formal com instituição pública ou privada (para cuja situação 
somente houve o ato ilícito da União); b) a dos professores que 
perfizeram o curso, mas que não tinham vínculo formal com instituição 
pública ou privada, enquadrando-se como voluntários ou detentores de 
vínculos precários de trabalho (para cuja situação concorreram com atos 
ilícitos a União e o Estado do Paraná); c) a dos denominados 
"estagiários" (para cuja situação não há ato ilícito praticado pelos entes 
públicos).
11. Teses jurídicas firmadas: 11.1. Havendo o Conselho Nacional de 
Educação expedido parecer público e direcionado ao Conselho Estadual 
de Educação do Paraná sobre a regularidade do Programa Especial de 
Capacitação de Docentes, executado pela Fundação Faculdade 
Vizinhança Vale do Iguaçu, a sua desconstituição ou revogação pelo 
próprio Conselho Nacional de Educação ou mesmo a sua não 
homologação pelo Ministério da Educação autorizam a tese de que a 
União é responsável, civil e administrativamente, e de forma exclusiva, 
pelo registro dos diplomas e pela consequente indenização aos alunos 
que detinham vínculo formal como professores perante instituição pública 
ou privada, diante dos danos causados.
11.2. Havendo o Conselho Nacional de Educação expedido parecer 
público sobre a regularidade do Programa Especial de Capacitação de 
Docentes executado pela Fundação Faculdade Vizinhança Vale do 
Iguaçu e direcionado ao Conselho Estadual de Educação do Paraná, o 
qual já havia possibilitado o ingresso anterior dos alunos sem vínculo 
formal como professor de instituição pública ou privada (Portaria n. 
93/2002 do Conselho Estadual de Educação do Paraná), a sua 
desconstituição ou revogação pelo próprio Conselho Nacional de 
Educação, ou mesmo a sua não homologação pelo Ministério da 
Educação, ou, ainda, pelo Parecer n. 193/2007 do Conselho Estadual de 
Educação do Paraná autorizam a tese de que a União e o Estado do 
Paraná são responsáveis, civil e administrativamente, e de forma 
solidária, pelo registro dos diplomas e pela consequente indenização aos 
alunos que detinham vínculo apenas precário perante instituição pública 
ou privada, diante dos danos causados.
11.3. Inexistindo ato regulamentar, seja do Conselho Nacional de 
Educação, seja do Conselho Estadual de Educação do Paraná, sobre a 
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regularidade do Programa Especial de Capacitação de Docentes 
executado pela Fundação Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu 
relativamente a alunos estagiários, descabe falar em condenação dos 
aludidos entes, devendo a parte que entender prejudicada postular a 
indenização em face, tão somente, da instituição de ensino.
12. Recurso especial da União conhecido e recurso especial do Estado 
Paraná conhecido parcialmente, mas para lhes negar provimento.
13. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do 
CPC/2015 e art. 256-N e seguintes do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça.
(REsp 1487139/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/11/2017, DJe 21/11/2017)

Por fim, como a presente demanda foi proposta em face do Estado do 

Paraná, da Faculdade de Vizinhança do Vale do Iguaçu - VIZIVALI e IESDE Brasil 

S/A (fls. 06/27e), os autos tramitaram inicialmente na Justiça Federal suscitada, a qual 

reconheceu não haver pedido de entrega ou registro de diploma e excluiu a União, 

consoante se verifica (fls. 06/09e):

Trata-se de ação ordinária originalmente proposta por ANDREA 
PEREIRA DOS SANTOS e Outros em face da FUNDAÇÃO 
FACULDADE VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU - VIZIVALI, do 
IESDE BRASIL S/A e do ESTADO DO PARANÁ, na qual visa a parte 
autora indenização por danos morais.
Afirma, em síntese, que iniciou curso superior de Formação para 
Professores ofertado pelas instituições FACULDADE VIZINHANÇA 
VALE DO IGUAÇU - VIZIVALI e IESDE BRASIL S/A, mediante 
Programa Especial aprovado e autorizado pelo Conselho Estadual de 
Educação - CEE -PR.
Refere que, a despeito da conclusão do aludido curso, o diploma não foi 
registrado, em razão de mudança de interpretação do CEE -PR acerca 
das condições de ingresso no referido programa de capacitação.
A demanda foi inicialmente proposta perante a Justiça Estadual, tendo 
sido posteriormente remetida a este Juízo por força de acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, o qual declarou a 
incompetência da Justiça Estadual e determinou a remessa do feito à 
Justiça Federal, para fins de análise da existência de interesse da União 
na demanda (evento 51, AUTO12).
Decido.
Conforme se observa da petição inicial (evento 51, AUTO1), a presente 
demanda tem por objeto unicamente a obtenção de indenização por 
danos morais, não tendo a parte autora formulado qualquer pleito 
referente à expedição e ao registro do respectivo diploma.
Por conseguinte, na linha do entendimento que vem sendo acolhido pelo 
Tribunal Regional Federal da 4a Região, respaldado na jurisprudência 
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Superior Tribunal de Justiça

do Superior Tribunal de Justiça, e ao qual me filio, não se vislumbra o 
interesse da União na demanda. Por todos, cito o seguinte precedente:
(...)
Portanto, não se evidenciando a presença de interesse da União na 
demanda, e tampouco a ocorrência de qualquer das situações previstas 
no art. 109 da Constituição Federal, falece competência à Justiça 
Federal para o processo e julgamento do feito.
Ante o exposto, dê-se baixa e devolva-se o presente processo ao Juízo 
Estadual da Comarca de Foz do Iguaçu/PR, com as homenagens deste 
Juízo (destaques meus).

Isto posto, nos termos do art. 955, parágrafo único, I, do Código de 

Processo Civil, conheço do conflito para declarar competente o Juízo suscitante - o 

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

Após as providências cabíveis, arquivem-se os autos.

Publique-se. Intime-se. Comunique-se.
 

  

Brasília (DF), 11 de abril de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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